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Entidadesdo MP dizem queregra do TSE “menospreza eleitores’

Um dia antes de o Supremo Tribunal Federal discutir a questéo, entidades de classe do Ministério
Pablico publicaram nota de repudio aresolucéo do Tribuna Superior Eleitoral que obriga a Policia
Federal e o MP Eleitoral a pedir autorizacdo ao Judiciério parainstaurar inquéritos penais eleitorais. No
texto, as entidades afirmam que a regra padece de “ ostensiva inconstitucionalidade”’ e “menospreza os
eleitores brasileiros’.

A nota é assinada por guase todas as entidades de classe ligadas ao MP: Associacdo Nacional dos
Procuradores da Republica (ANPR), a Associacdo Naciona dos Membros do Ministério Publico
(Conamp), a Associacéo Nacional do Ministério Pablico Militar (ANMPM), a Associacéo Nacional dos
Procuradores do Trabalho (ANPT) e a Associacdo do Ministério Publico do Distrito Federal e
Territérios (AMPDFT).

Os procuradores se referem a Resolucéo 23.396/2013, aprovada pelo TSE em dezembro, que estabel ece
gue o poder de policia para questes eleitorais deve sempre se reportar ao Judiciario. 1sso quer dizer que
ainstauracao de inquéritos deve ser autorizada pela Justica, e ndo mais feita de oficio pelo MP ou pela
Policia Federal.

stf.jus.br

O presidente do TSE, ministro Dias Toffoli (foto), € um dos
maiores defensores da nova regra e afirma que a polémicaem
torno dela é fabricada. Segundo ele, ajurisprudéncia do TSE
sempre foi firme em ndo autorizar a instauracéo de inquéritos
de oficio, e portanto “néo se trata de limitar os poderes do MP".
“Inquérito precisa de capa, de registro no Judiciério,
procedimento etc. Se ndo tiver essas coisas, fica na gaveta, e ai
alguém usa ou ndo, a depender da vontade. Se tem capa, tem
gue tramitar até o fim ou até o arquivamento”, disse, em
entrevista coletiva. “O Judiciario tem dever de imparcialidade,
mas o Ministério Publico e a polica, ndo.”

Na nota, as entidades do MP afirmam que “contra a resolucéo pesam ndo apenas os principios do
processo penal, mastodo o sistemajuridico brasileiro”. Ao obrigar o Ministério Plblico a obter
autorizacdo judicia pararequisitar inquéritos policiais sobre crimes eleitorais, continuam, "a Resolucdo
debocha do sistema acusatério implantado pela Constituicdo de 1988, segundo o qual acusar e julgar sdo
funcbes atribuidas a érgéos distintos.”

Para os procuradores, aregra do TSE traz menos eficiéncia para a apuracdo dos fatos e obrigao juiz a
“ter acesso prematuro a meros indicios de um crime eleitoral, podendo ser levado a erro e a postergar ou
sepultar umainvestigacdo”. O texto foi divulgado natarde destaterca-feira (20/5).

Questdo plenéria
A constitucionalidade da resolucéo foi questionada no STF pelo procurador-geral da Repulica, Rodrigo
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Janot. Em Acéo Direta de Inconstitucionalidade, Janot afirma que o TSE invadiu a competéncia do
Congresso Nacional de regulamentar a questéo.

Segundo o PGR, aresolucgéo “viola, aum so tempo, o principio acusatério, o dever de imparcialidade do
orgéo jurisdicional, o principio dainérciada jurisdicéo e atitularidade da persecucéo penal, que a
Constituicdo atribuiu ao Ministério Publico".

O pedido de Janot esta pautado para ser discutido pelo Supremo nesta quarta-feira (21/5). Ha
divergéncia naquestéo. Além de Toffoli, o ministro Gilmar Mendes também votou a favor da resolucéo
nadiscussdo no TSE. O ministro Marco Aurélio, entdo presidente do tribunal, votou contra e ficou
vencido. “A divergéncia no debate no TSE mostra que a matéria precisa ser levada ao Plen&rio”,
explicou Toffoli.
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